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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CARTA CONVITE Nº 1/2019-00001 

PROCESSO Nº. 00001-1/2019   

REF: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE LEVANTAMENTO 

TOPOGRÁFICO. 
 
1- DO PREÂMBULO 

1.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE DO RIO através da Comissão de Licitação do Município de MÃE DO 

RIO torna público que, na forma da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, fará realizar 
licitação na modalidade de CONVITE, do tipo menor preço, para atender o objeto constante deste Edital e seus 

anexos, no dia 17 de Maio de 2019 às 08:30 horas na sala da Comissão Permanente de Licitação sito à 
COMPLEXO ADMINISTRATIVO, 998, SANTO ANTONIO, mediante as condições a seguir estabelecidas: 

 
2 - DO OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 
PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL GEORREFERENCIAMENTO, NAS ÁREAS ONDE SERÃO CONSTRUIDAS FUTURAS EDIFICAÇÕES 
NO MUNICIPIO DE MÃE DO RIO PARÁ. 

  
3 - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1- Os recursos financeiros para atender as despesas decorrentes desta licitação estão previstos na dotação orçamentária sob a seguinte 

classificação funcional programática: 
Exercício 2019, projeto Atividade 1601.041220003. 2.038 Gestão da Secretaria de Obras, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00. 

 

3.2- Do Valor  

3.2.1- Estima-se o valor global máximo aceitável para esta licitação em R$ R$55.723,02 (cinquenta e cinco mil setecentos e vinte três reais e 

dois centavos), sendo que os valores máximos aceitáveis unitários estão descritos na tabela a baixo, em conformidade com o anexo I – 

Especificação Técnica. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT. R$ UNIT. R$ TOTAL 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL GEORREFERENCIADO 

1 Bairro Tubilândia M² 9.318,00 R$2,17 R$20.220,06 

2 Bairro Bom Sucesso M² 2.039,00 R$2,17 R$4.424,63 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL 

3 Galpão do Agricultor, M² 2.231,67 R$2,17 R$4.842,72 

4 
Terreno localizado na Rua Izidio Ferreira do 

Nascimento, nº 84, 88 e 90. Bairro Sales Costa 
M² 2.400,00 R$2,17 R$5.208,00 

PA LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 

5 Pavimentação Asfáltica Km 6 R$2.339,00 R$14.034,00 

6 Pavimentação Asfáltica (recapeamento) Km 2,99 R$2.339,00 R$6.993,61 

TOTAL R$55.723,02 
 
 
4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar do presente Convite empresas constituídas para o objeto da licitação, conforme sua especialidade, devendo 

manifestar interesse em participar do procedimento licitatório, com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das 

Propostas. 

4.2. Estão impedidas de participar da presente Licitação:  

a) Empresas declaradas inidôneas ou suspensas de licitar e/ou contratar, no âmbito do Órgão e/ou da Administração Pública Federal, 

conforme o art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/93, com as modificações introduzidas pela Lei nº 8.883/94; 

b) Empresas entre cujos dirigentes, diretores, sócios, responsáveis ou empregados, haja algum dirigente ou servidor da PMMR; 
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c) Empresas, isoladas ou em consórcio, responsáveis pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado. 
 

d) Duas ou mais empresas, com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e de fato. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado previsto na lei Complementar 123/2006.  

4.3.1. A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante apresentação da seguinte documentação: 

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 9317/96: 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 

123/06. 

II – Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 9317/96: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos 

incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06; 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o 

Balanço e a DRE; 

c) comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

d) cópia do contrato social e suas alterações;  

e) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 

3º da LC 123/06. 

    
5 - DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES 

- Os envelopes poderão ser preenchidos da seguinte forma: 
a) Envelope nº 01 – Documentos de Habilitação 

Firma ou razão social e endereço completo do licitante 

Destinatário: 

A.T: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Convite nº 1/2019-XXXX 

Objeto da Licitação 
b) Envelope nº 02 – Proposta Financeira 

Firma ou razão social e endereço completo do licitante 

Destinatário: 

A.T: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Convite nº 1/2019-XXXX 

Objeto da Licitação 

 
6-DO ENVELOPE Nº 01 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

6.1 - O envelope nº 01 "Documentos de Habilitação" deverá ser apresentado de forma inviolável, fechado, colado e rubricado, com os 

documentos exigidos nos subitens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3 em cópia autenticada por cartório competente ou conferida por servidor da 

Administração, devendo neste caso, o licitante apresentar os originais durante a sessão, para a devida conferência, constando: 
 
6.1.1- Da Habilitação Jurídica 

6.1.1.1.- Procuração do Responsável legal do licitante, com a apresentação da Carteira de Identidade ou documento equivalente do mesmo; 

6.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, podendo ser substituído pelo CRC (Certificado de 

Registro Cadastral), Federal, Estadual ou Municipal devendo constar o objeto da Empresa, ficando facultado ao Contratante proceder 

diligências para sanar quaisquer dúvidas quanto a veracidade das informações prestadas; 

6.1.1.3 - Decreto de Autorização e Ato de Registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo Órgão competente, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeiras em funcionamento no País, quando o exercício de sua atividade assim o exigir, com a devida 

representação; 

6.1.1.4 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de 

se manifestar e responder pela empresa, salvo as vias recursais.  
6.1.2 - Da Regularidade Fiscal 

 Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PesoaJuridica/simples/simples.htm
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6.1.2.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual; 

6.1.2.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal mobiliária e imobiliária. 

6.1.2.3. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS; 

6.1.2.4. Prova de Regularidade da Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS; 

6.1.2.5. As certidões ou informações obtidas por meio eletrônico só terão validade após confirmadas pelo Órgão licitante, nos termos do art. 

32, § 2º da lei licitatória e demais regulamentos. 

6.1.2.6. Ocorrendo dificuldade de acesso por meio eletrônico, a licitação prosseguirá na fase de Habilitação, decidida esta, quando efetiva a 

comprovação da autenticidade do documento pelo sistema. 

6.1.2.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

6.1.2.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, as mesmas, o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.1.2.8.  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.1.2.8., implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
6.1.2.9 Certidão Negativa de débitos trabalhistas, conforme Lei de no 12.440, no último dia 07 de julho de 2011. 
6.1.3. – Do cumprimento do art. 7º da Constituição Federal 

6.1.3.1- Declaração de que a proponente não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, nos 

termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

6.2 - As Certidões ou documentos exigidos neste Convite, que não apresentarem expressamente o prazo de validade não serão aceitos, 

sendo aceitos unicamente aqueles cuja emissão tenha sido efetuada até 90 (noventa) dias anteriores à data designada para abertura do 

certame.  

6.3 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de “Documentos de Habilitação” exigidos neste Convite, e não 

trazidos à reunião destinada à habilitação, no respectivo envelope, salvo na hipótese constante do art. 48, § 3º da Lei nº 8.666/93; 

6.4 - Não havendo inabilitados ou se todas as empresas habilitadas manifestarem expressamente desistência de interpor recurso, tal intenção 

será consignada em Termo de Renúncia ou Ata a ser lavrada, assinada por todos os licitantes presentes, ou após o julgamento dos recursos 

interpostos, proceder-se-á a imediata abertura das Propostas, sendo estas rubricadas, folha por folha, por todas as licitantes, na presença da 

Comissão, que as autenticará com suas rubricas; 

6.5 – As certidões ou informações obtidas por meio eletrônico somente terão validade após confirmadas pelo Órgão licitante, nos termos do 

art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93 e regulamentos. A empresa que inserir certidões tidas como falsas serão remetidas aos Ministérios Públicos 

respectivos, para adoção das providências cabíveis; 

6.6 – Ocorrendo dificuldade de acesso por meio eletrônico, a licitação prosseguirá na Fase de Habilitação, decidida esta, quando efetivada a 

comprovação da autenticidade do documento pelo sistema; 

6.7 – Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso, nos termos do art. 109, inciso I da Lei nº 8.666/93 com as alterações 

introduzidas pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/97.  
 

7 - DO ENVELOPE Nº 02 "PROPOSTA FINANCEIRA" 

7.1 - O envelope nº 02 - “Proposta Financeira”, será apresentado de forma inviolável, fechado, colado e rubricado devendo conter a 

proposta financeira, datilografada ou equivalente, redigida em idioma nacional, de forma clara e detalhada, isenta de emendas ou rasuras, 

constando: 

a) Especificação clara do objeto desta Licitação, de acordo com o estabelecido no Memorial Descritivo - Anexo I do Convite; 

7.2 - Não serão levadas em consideração as propostas apresentadas por telex, telegrama, fax ou internet;  

7.3 - A entrega das propostas significará que o proponente estará de acordo com o  Memorial Descritivo-Anexo I; 

7.4 - Poderão a critério da Comissão, ser relevados erros ou omissões formais dos quais não resultarem prejuízos para o julgamento da 

Proposta ou para o Ministério Público Federal; 

7.5 - Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à aquisição dos materiais, tais como: tributos, fretes, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e outras despesas de qualquer natureza; 

7.6 - Deverão constar na Proposta, data e assinatura do (a) responsável pela Empresa e rubrica em todas as vias. Na omissão, a Comissão 

autorizará perante os licitantes presentes, a assinatura e rubrica por seu responsável, convalidando a exigência, não acarretando 

desclassificação; 
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7.7 - Caso a empresa interessada não queira mandar representante à reunião de abertura, poderá entregar seus envelopes no endereço 

mencionado no Preâmbulo deste Convite, respeitando os prazos, conforme item 1.2 deste Edital. 

  
8- DOS SERVIÇOS A SEREM FORNECIDOS. 
 O Levantamento e projeto topográfico para o terreno da Autarquia, Projeto arquitetônico, Alvará de demolição e alvará de 

construção, Projeto estrutural e projeto de fundação. Conforme modelo de contrato Anexo II 

 
9 - DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

O prazo de validade da Proposta será de 90 (noventa) dias, contados a partir da abertura da licitação. Sendo que a presente licitação tem 

validade de 1 ( um ) ano. 
    

10 - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

10.1 - O prazo de inicio da prestação de serviço objeto deste Edital será no máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da assinatura do 

contrato de prestação de serviço, dentro do período de validade deste Edital, que será feito somente após o recebimento da Ata da Comissão 

e o respectivo Termo de Adjudicação e Homologação assinado pelo Presidente da Autarquia.  

 
11 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 
11.1 - Da Abertura dos envelopes “Documentos de Habilitação” 

11.1.1 - No dia, hora e local designados no Preâmbulo deste Instrumento, serão abertos os envelopes contendo a documentação, que será 

devidamente rubricada pela Comissão e pelos Proponentes. Após o exame da documentação feito pela Comissão Julgadora, esta proclamará 

os habilitados e, lavrará Ata assinada pelos integrantes da Comissão e representantes dos licitantes presentes; 

11.1.2 - Caso haja licitante não habilitado e que venha a apresentar recurso, observar-se-á o prazo do item 16.1 deste Convite, ficando 

suspensa a classificação e julgamento até decisão do recurso; 

11.1.3 - Proclamados os habilitados, se todos os licitantes desistirem dos recursos, os quais serão consignados em Termo de Renúncia e 

Ata, será procedido o julgamento dos preços, o mesmo ocorrendo para as demais fases; 

11.1.4 - A inabilitação do licitante e a renúncia de recurso importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes. Após a fase 

de habilitação, não caberá desistência da proposta; 

11.1.5 - Quando todos forem inabilitados, poderá a Administração fixar o prazo de 03 (três) dias úteis à apresentação de nova documentação.  
11.2 - Da Abertura dos envelopes “Proposta Financeira” 

11.2.1 - Os envelopes “Proposta Financeira” de proponentes habilitados serão abertos a seguir, no mesmo local pela COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, desde que haja renúncia expressa dos proponentes da interposição de recurso, de que trata o art. 109, 

inciso I, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93, a qual será devidamente consignada em Ata. Caso contrário, a data da abertura será 

comunicada às proponentes, através de ofício, após julgado os recursos interpostos ou decorrido o prazo de interposição; 

11.2.2. - Uma vez abertos os envelopes, as Propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências 

posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas neste 

Convite, com exceção do previsto no subitem 7.5 e 11.2.3;  

11.2.3 - As Propostas que apresentarem erros de cálculos terão os valores corrigidos automaticamente pela COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, devendo prevalecer para participação do certame licitatório a Proposta devidamente retificada; 

11.2.4 - As Propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação, bem como, pelas proponentes ou seus representantes 

presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições oferecidas;  

11.2.5 – Desta fase, será lavrada a Ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos representantes presentes e pela Comissão 

de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma. 
11.3 - Dos Critérios para Julgamento 
11.3.1 - Da Desclassificação 

11.3.1.1 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Não obedecerem às condições estabelecidas no Convite e especificações contidas em seu Memorial Descritivo-Anexo I; 

b) Estipularem faturamento mínimo; 

c) Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivos. Poderá a Administração nessa hipótese, solicitar justificativa para 

avaliação, através de documentação que comprove que os custos de insumos são coerentes com os de mercado. 

d) Tenham evidentes erros de impressão de que inviabilizem as propostas; 

11.3.1.2 - Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação de outra, escoimada das causas que ensejaram a desclassificação; 

11.3.1.3 - As cláusulas obrigatórias do Convite inadmitem modificação volitiva em suas Propostas pelos licitantes, sendo que estas devem 

conter apenas o exigido no Convite e Memorial Descritivo-Anexo I.    
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11.3.1.4 – Havendo discordância entre preços unitários e os totais resultantes de cada item, prevalecerão os primeiros, sempre que a eles se 

precisar  recorrer. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 
11.3.2. Da Classificação 

11.3.2.1. As Propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela Comissão, que fará a classificação pelo preço global do objeto 

licitado, orientando-se pelo tipo de licitação de menor preço, e aos requisitos contidos na especificação técnica- Anexo I do Convite, cujos 

preços forem compatíveis com os de mercado. 

11.3.2.2.  Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
  

11.3.2.2.1.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  

11.3.2.3. No caso de empate em duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 

11.3.2.3.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

11.3.2.3.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 11.3.2.3.1 deste edital, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos itens 11.3.2.2. e 11.3.2.2.1. Deste edital, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
 

11.3.2.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no 

intervalo estabelecido no item 11.3.2.2.1.deste edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

11.3.2.3.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 11.3.2.3. e seus subitens, o objeto licitado será adjudicado em favor 

da proposta originalmente vencedora do certame. 

11.3.2.3.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada, pela Comissão, para apresentar 

verbalmente nova proposta no prazo máximo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, que deverá ser entregue datilografada ou 

equivalente em papel timbrado da empresa, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contado da comunicação do resultado lavrada em Ata;  

11.3.2.4.  O disposto item 11.3.2.3. e seus subitens somente se aplicará quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte e houve microempresa ou empresa de pequeno que se encontrem no intervalo estabelecido 

no item 11.3.2.2.1.deste edital. 

11.3.2.5. Nos demais casos, ocorrendo igualdade de preços entre 02 (duas) ou mais propostas, após obedecido o disposto no § 2º, do Art. 3º 

da Lei 8.666/93, o critério a ser adotado para o desempate será obrigatoriamente o SORTEIO, para o qual, as empresas que estejam 

empatadas. 
 

11.4 - Da Adjudicação e Homologação 

11.4.1 - A Administração fará a adjudicação a(s) empresa(s) licitante (s) vencedora(s); 

11.4.2 - Adjudicado o objeto, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, encaminhará os autos para autoridade competente para fins de 

deliberação quanto à homologação da licitação. 
 

12 – DA ENTREGA DA NOTA DE EMPENHO 

12.1 – A autoridade competente encaminhará a Nota de Empenho, através de Oficio expedido pelo Setor de contabilidade; 

12.2 – A autoridade competente poderá quando a convocada não aceitar receber a Nota de Empenho, convidar as demais proponentes 

classificadas, segundo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, 

inclusive de preços, ou revogar a licitação independentemente da cominação do Art. 81 da Lei 8.666/93. 

12.3 - O prazo concedido para retirada da Nota de Empenho será de 02 (dois dias úteis), podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado durante o seu transcurso pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela autoridade  competente; 

12.4 - A autoridade competente poderá, quando a convocada não aceitar a nota de empenho, convidar as demais proponentes classificadas, 

segundo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive de 

preços, ou revogar a licitação independentemente da cominação do Art. 81 da Lei 8.666/93. 

 
13 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO    

O pagamento será efetuado conforme determinado no contrato, pelo Setor Econômico Financeiro e pela autoridade competente até o 5º 

(quinto) dia útil, em conta corrente bancária do licitante vencedor, por ele fornecida ou boleto bancário, salvo atraso na liberação de recursos 

pelo Setor Econômico Financeiro, após a entrega do objeto licitado e mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada 

pela autoridade competente e/ou servidor designado para tal, o qual observará as especificações exigidas no Convite e seu Anexo I.  
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14 - DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

O objeto licitado poderá ser aumentado ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art.65, § 1º, da Lei nº8. 666/93, salvo 

exceção prevista no § 2º do art.65 consoante a redação dada pela Lei nº 9.648 de 27.05.98. 
 

15 - DAS PENALIDADES E MULTAS 

  

15.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em retirar a nota de empenho e ou contrato dentro do prazo estabelecido no item 12.3, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, ficando sujeita e garantida à prévia defesa, às penalidades estabelecidas nos 

incisos I, III, e IV do Art. 87 da Lei 8.666/93 e multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste. 

15.2 – Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízos para o serviço; 

15.3 – Multa 

A sanção de multa será aplicada nos casos de: 

Descumprimento dos prazos de entrega dos alimentos.  

a) Atraso de até 05 (cinco) dias, multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do item, por dia de atraso; 

b) Atraso superior a 05 (cinco) dias, multa de 1% (um por cento), sobre o valor total do item, por dia de atraso; 

 

15.4 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.  

 

15.5 – O valor da multa acima referida será descontado de qualquer fatura ou crédito existente do contratante, em favor da contratada. 

15.6 - Pelo atraso injustificado da entrega dos objetos licitados, fica sujeito o adjudicatário às penalidades previstas no CAPUT do Art. 86 da 

Lei 8.666/93, na seguinte conformidade: 

15.7 - Pela não entrega do objeto adjudicado; pela recusa em proceder às modificações devidas, no caso do objeto da licitação não estar em 

conformidade com as especificações e nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais que interfiram no bom desenvolvimento dos 

serviços, aplicar-se-á: 

15.7.1 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o CREF9/PR pelo período de até 02 (dois) anos, 

15.7.2 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com o CREF9/PR, no caso de inexecução total ou parcial das Cláusulas do 

presente Convite, ou enquanto perdurarem os motivos previstos no subitem 16.7.1, deste Instrumento ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a Autoridade que aplicou a penalidade. 
 

16- DO PRAZO DE RECURSOS 

16.1 - A interposição de recursos obedecerá ao que estabelece o art. 109 da Lei 8.666/93, podendo o licitante inconformado, no prazo de 02 

(dois) dias úteis, recorrer da decisão da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, contados da comunicação da decisão lavrado em Ata, 

se presente todos os licitantes, ou da publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná. 

16.2 - Os recursos interpostos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação do CREF9/PR, por intermédio da 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo prazo, 

fazê-lo subir devidamente informado ao Presidente da Instituição, onde este decidirá em 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do 

recurso, nos termos do Art. 109 da Lei nº 8.666/93, com as modificações da Lei 8.883/94. 

16.3 - Se todos os Licitantes desistirem dos recursos, os quais serão consignados em Termo de Renúncia e Ata, deverá à COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO prosseguir na efetivação do procedimento nas fases respectivas; 

16.4- Os recursos relativos à Habilitação ou a Inabilitação, ou ao Julgamento das propostas, terão efeito suspensivo, conforme o art. 109, § 2º 

da Lei 8.666/93, sendo os mesmos admitidos antes da abertura das fases posteriores à recorrida, sobrestando-se o prazo sempre que 

ocorrerem fatos que invalidem recursos, defesa, contraditório, etc 

16.5- Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos do Convite, o licitante que tenha aceito sem objeção ou venha 

apontar depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 

16.6- Na contagem dos prazos estabelecidos nesta licitação excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. Se este recair em 

dia sem expediente normal neste Órgão, o término do prazo ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente; 

 

16.7 - O Presidente do CREF9/PR, decorrido os prazos para recursos e decididos os interpostos, homologará ou não a licitação. 
17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

17.1 - Quaisquer esclarecimentos adicionais e itens deste Convite por ventura duvidosa poderão ser obtidos pelo e-mail 

licitacaomdr@gmail.com, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data marcada à reunião, destinada ao recebimento dos envelopes 

“Documentos de Habilitação” e “Proposta Financeira”. 

17.2- Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apreciação 

das propostas, não cabendo aos licitantes direito a qualquer reclamação posterior. 
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17.3- A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer suporte técnico e/ou 

jurídico às decisões da Comissão; 

17.4 – A autoridade competente reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente licitação por razões de interesse 

público ou por decorrência de fato superveniente comprovado, e anular no todo ou em parte, resguardando-se o direito de defesa no prazo de 

02 (dois) dias úteis, consoante prevê a Lei nº. 8.666/93, bem como, transferir a data de abertura, sem que isso caiba à licitante, direito a 

indenização, seja a que título for; 

17.5 - As irregularidade sanáveis que venham a surgir no processo licitatório, só importarão na modificação volitiva do instrumento 

convocatório quando da ocorrência de recursos e impugnações, que sejam considerados procedentes. 

17.6 - As modificações ocorridas neste Convite obedecerão ao disposto no parágrafo 4º, do art.21, da Lei nº 8.666/93. 

17.7 - As cópias deste Convite poderão ser obtidas na sede Administrativa no COMPLEXO ADMINISTRATIVO, 998, SANTO ANTONIO – 

MÃE DO RIO PARÁ, de segunda à Quinta- feira, no horário de 08h00mm as 13:00 horas,  mediante apresentação do cartão do CNPJ da 

Empresa juntamente com requerimento.  

 

17.8 - Os casos omissos no presente Convite serão resolvidos pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, com fundamento nas 

disposições da legislação em vigor.··. 

17.9 – Fica eleito o foro da Cidade de Mãe do Rio - PA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Licitação.··. 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                      Mãe do Rio-PA, 07 de Maio de 2019. 

                                       

 

 

 

 

 

 
JOÃO VICTOR DA SILVA CASTRO 

Presidente da Comissão de Licitação  
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ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA-ANEXO I 
 

1. OBJETIVO 

A presente especificação tem por objetivo a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços técnicos de levantamento topográfico planialtimétrico e planialtimétrico 

cadastral georreferenciado, nas áreas onde serão construídas edificações diversas a serem 

especificadas a seguir. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A topografia é um instrumento fundamental para a implantação e acompanhamento de obras de 

todo o tipo, como as de projeto viário, edificações, urbanizações (loteamentos), movimentos de 

terras, etc. 

Deve propiciar, principalmente, um conhecimento geral sobre: relevo, limites, confrontantes, 

área, localização, amarração e posicionamento, bem como informações sobre o terreno 

destinado a estudos preliminares, anteprojetos, projetos básicos e executivos. 

O levantamento topográfico deve, ainda, compatibilizar medidas angulares, medidas lineares, 

medidas de desníveis e as respectivas tolerâncias em função das incertezas, selecionando 

métodos, processos e instrumentos para a obtenção de resultados compatíveis com a 

destinação do levantamento, assegurando que a propagação destas incertezas não exceda os 

limites de segurança inerentes a esta destinação. 

De forma resumida, a topografia pode ser considerada como a base de partida para qualquer 

projeto de arquitetura ou de engenharia, ou ainda, para qualquer obra civil, pois estes serviços 

se desenvolvem em função do terreno sobre o qual se assentam. Portanto, o conhecimento 

pormenorizado deste terreno se torna fundamental. 

Somado a isto está o fato de ser vedada à Administração Pública a destinação de recursos para 

edificações em terrenos cuja propriedade não esteja em nome do Estado, ou que não façam 

parte de convênios com outras entidades públicas municipais, estaduais ou federais. Por isto, a 

correta demarcação dos limites deste terreno se torna essencial. 
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Portanto, é notório afirmar que a realização de levantamentos topográficos auxilia no 

desenvolvimento de projetos mais eficientes, precisos, seguros e econômicos. Então, projetar 

conhecendo-se os aspectos topográficos do terreno é a melhor forma de fazer engenharia. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços de levantamento topográfico planialtimétrico e planialtimétrico cadastral 

georreferenciado, possuem técnica de execução plenamente conhecida pelo mercado de 

engenharia. Possuem baixa complexibilidade e apresentam procedimentos de execução bem 

definidos, inclusive quanto aos aspectos de qualidade e de desempenho. 

Isto se deve ao fato de ser amplamente utilizado na engenharia para estabelecimento e 

verificação das medidas das divisas de terrenos e áreas, bem como a representação gráfica 

e/ou descrição ou delineação exata e pormenorizada de um terreno, de uma região, com todos 

os seus acidentes geográficos naturais ou artificiais. Não sendo admitida, na engenharia atual, a 

tomada de qualquer decisão sem o pleno conhecimento das características topográficas e 

geográficas da área estudada. 

 

4. LOCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os locais de realização dos serviços serão identificados a seguir: 

1) Levantamento topográfico planialtimétrico cadastral georreferenciado: 

I. Bairro Tubilândia, com um total de 9.318 m²; 

II. Bairro Bom Sucesso, nas ruas compreendidas conforme tabela abaixo: 

1. Rua Ismael de Castro Moreira Perímetro compreendido entre a Rua 

Bom Jesus até a Rua da Fazenda (final 

do bairro). 

2. Trav. Valério Pereira Neto 

3. Trav. do KM 47 (Rua Aracatir) 

4. Rua Bom Jesus Perímetro compreendido entre a Rua 

Ismael de Castro Moreira e a Trav. do KM 

47 (Rua Aracatir) 

5. Rua Antônio de Souza Braga 

6. Rua da Fazenda (final do bairro) 

7. Rua Nova Esperança 
Perímetro compreendido entre a Trav. 

Valério Pereira Neto e a Trav. do KM 47 
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(Rua Aracatir). 

Com um total de 2.039 m²; 

 

2) Levantamento topográfico planialtimétrico cadastral: 

III. Terreno localizado na Rua Izidio Ferreira do Nascimento, nº 84, 88 e 90. Bairro Sales 

Costa, área total de 2.400m²; 

IV. Galpão do Agricultor, com área total de 2.231,67m²; 

 

3) Levantamento topográfico planialtimétrico: 

V. Pavimentação Asfáltica, com comprimento total de 6km; 

VI. Pavimentação Asfáltica (recapeamento), com comprimento total de 2,99km. 

 

5. NORMATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

Cabe especificamente ao contratado: 

a) Garantir que os serviços sejam executados de acordo com as exigências das Normas 

Técnicas ABNT NBR – 13.133/1994 versão corrigida 1996, NBR – 14.166/1998 e NBR 

15.777/2009, bem como outras normas aplicáveis ao escopo do contrato; 

b) Executar todos os serviços em conformidade com a legislação ambiental vigente; 

c) Propor a esta PREFEITURA alternativas técnicas para solução de problemas que 

venham ocorrer no transcurso dos serviços, levando em consideração os aspectos 

técnicos e econômicos envolvidos de modo a reduzir incertezas; 

d) Destinar equipes e pessoal suficiente para o desenvolvimento de trabalhos considerando 

casos de simultaneidade de ações a serem realizadas; 

e) Disponibilizar materiais e equipamentos que proporcionem a perfeita execução dos 

serviços, bem como sua mobilização e desmobilização; 

f) Contratar pessoal devidamente habilitado para a função a ser exercida para a execução 

dos serviços, em seu nome, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às 

leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 

considerada, nesse particular, única empregadora; 
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g) Providenciar transporte, alimentação e hospedagem dos seus empregados às suas 

expensas, bem como guarda e/ou vigilância dos equipamentos utilizados; 

h) Atender rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

i) Proporcionar e fiscalizar os funcionários quanto à utilização de uniformes, acessórios e 

equipamentos de segurança, conforme exigência das Normas Reguladoras sobre 

Segurança e Medicina do Trabalho vigentes; 

j) Adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos materiais e pessoais 

a terceiros, pelos quais será inteiramente responsável; 

k) Responsabilizar-se por quaisquer casos atípicos não mencionados nesta Especificação 

Técnica e apresentar à FISCALIZAÇÃO para que seja feita, por esta, a sua definição e 

determinação. 

 

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

6.1. CONDIÇÕES GERAIS 

O levantamento topográfico planialtimétrico, levantamento topográfico planialtimétrico cadastral 

e o levantamento topográfico planialtimétrico cadastral georreferenciado serão executados onde 

serão implantados os empreendimentos e obras públicas, ou ocorrerá em terrenos cujo 

conhecimento das características topográficas seja necessário. Tanto em um caso, quanto no 

outro, deverão atender às seguintes condições: 

a) Serão executados em obediência às prescrições das Normas Técnicas da ABNT; 

b) Faz parte dos serviços de topografia a eventual capina na região de execução dos 

trabalhos bem como a abertura de picadas. Deverão ocorrer somente na área do 

levantamento e em quantidade suficiente para permitir a execução dos serviços, portanto, 

não poderão ser remuneradas à parte ou em item específico.  

 

6.2. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Os levantamentos serão encaminhados à PREFEITURA de acordo com a normativa 

supracitada, constando, no mínimo: 

a) Data e local do levantamento; 

b)  Designação (nome) e natureza do empreendimento; 
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c) Instrumento utilizado, com características principais; 

d) Orientação magnética, na data do levantamento; 

e)  Datum; 

f) Perímetro do terreno, com as medidas dos lados da poligonal, ângulos internos, 

deflexões e área; 

g)  Curvas de nível de metro em metro, cotas dos vértices e nível de pontos notáveis, como 

exemplo: cruzamento de eixos de vias, e/ou outros pontos de interesse para o projetista; 

h) Referência de nível (RN) devidamente caracterizado e de fácil localização e identificação; 

i) Ruas adjacentes, com nomes, dimensões, tipo de pavimentação e arborização 

existentes; 

j) Redes de energia elétrica, água, esgoto, águas pluviais, telefone, etc., que sirvam o 

terreno, suas concessionárias e os respectivos acessos, fazendo constar alturas e 

profundidades em relação ao RN; 

k) Muros, construções, afloramento de rochas, depressões, etc., que existam no terreno ou 

que estejam nas proximidades e possam interessar ao projeto a ser desenvolvido, 

fornecendo a localização das árvores cujos diâmetros sejam maiores que 0,05m, 

medidos a 1,20m do solo e com a indicação aproximada do diâmetro de suas copas (se 

houver); 

l) Adutoras, emissários, redes de alta tensão, nascentes, córregos, cursos d´água perenes 

ou intermitentes, lagoas, área de brejo, cercas, ou qualquer outra ocorrência etc., que 

passem pelo terreno que estejam nas proximidades e possam interessar ao projeto a ser 

desenvolvido, indicando largura, seção, nível em relação ao RN, etc.; 

m) Áreas de preservação permanente e de conservação, non aedificandi, afastamentos e 

servidões; 

n) Localização, área de projeção, número de pavimentos, tipo de estrutura e cotas das 

soleiras de eventuais edificações existentes no terreno; 

o) Posição das divisas de propriedades vizinhas; 

p) Para os serviços de levantamento de volumes de aterro e corte de terreno, além das 

plantas e seções transversais deverá ser entregue a memória de cálculo detalhada. 
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Deverão ser entregues em duas versões, uma digital e outra física, sendo esta entregue em 

duas (02) vias, devendo-se constar, no mínimo: 

I. Projetos (Planta topográfica e seções transversais do terreno); 

II. Relatório fotográfico; 

III. Cadernetas de campo; 

IV. Arquivos e Relatórios – GPS; 

 

6.3. PRECISÃO DO LEVANTAMENTO 

Para a poligonal principal, o erro de fechamento admissível será de: 

a) Para medida do perímetro: 1:10.000; 

b) Para medida de ângulo: 0º00´07"√n, onde "n" é o número de vértices da poligonal; 

c) Para medidas altimétricas: 100 mm/km.  

 

Para poligonais secundarias, o erro de fechamento admissível será de: 

a) Para medida do perímetro: 1: 10.000; 

b) Para medidas de ângulos de poligonal: 0º30"√n. 

 

Observações: 

Quando a área a ser levantada não for delimitada por elementos precisos e permanentes, 

deverá ser utilizado marcos de concreto cravados, facilmente identificáveis e que ofereçam 

condições de permanecer inalterados ao longo do tempo. Deverão estar devidamente 

cadastrados e georreferenciados, emitindo relatório específico para cadastramento. 

 

Mãe do Rio (PA), 05 de Fevereiro de 2019. 

 
 
 
 
 

ALICE CATARINA OLIVEIRA DE MORAIS 

ENGENHEIRA CIVIL 

CREA-PA 151686693-2 
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CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 

 

 

O Município de «CIDADE», através da(o) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado 

CONTRATANTE, localizado na «ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

«CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,  

«CARGO_RESP_LICITACAO», residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO», portador do CPF nº 

«CPF_RESP_LICITACAO» e, de outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», inscrita no CNPJ(MF) 

«CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida na «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por «NOME_REPRESENTANTE»,  residente na 

«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», de 

acordo com a representação legal que lhe é outorgada têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato, 

de conformidade com a «MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO» e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 

sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1. O presente Contrato tem como objeto a «OBJETO_CONTRATADO» 
«ITENS_CONTRATO» 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

 

1.  Os serviços ora contratados  compreendem as especificações, descritas nos Anexos do edital, CRONÔGRAMA 

FISICO-FINACEIRO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, PROJETO BÁSICO E ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA,  da 

«MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO», partes integrantes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

1. O valor total deste Contrato é de R$ «VALOR_CONTRATADO» («VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»), 

discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma físico-financeiro 

apresentados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1. Os serviços deverão ser executados de acordo com o prazo estabelecido na cláusula oitava, contados a partir da 

ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE. 

 

1.1 -  O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço 

expedida pela CONTRATANTE e o de conclusão, será de acordo  com o proposto pela CONTRATADA, se inferior 

ao máximo definido no caput desta Cláusula; 

 

2. O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo a ser 

emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 
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1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da «MODALIDADE» nº  «NO_LICITACAO». 

 

2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no processo licitatório 

nº  «NO_LICITACAO», tomando como base o disposto no artigo 45, parágrafo 1°,inciso I, da Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA 

 

1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste Contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 

            OBS: Caso a empresa vencedora não cumpra com a clausula supracitada, sera rescendido o referido contrato 

e aplicados as penalidades prevista em lei. 

 

1.1 - Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

 

1.1.1 - A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança em favor da 

CONTRATANTE; 

1.2 - Seguro-garantia; 

1.3 - Fiança bancária. 

 

2.  No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 

responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de sujeitar-se a 

outras penalidades previstas na lei. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

1. A execução deste Contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, 

do mesmo diploma legal.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 

 

1. A vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» e o término em 

«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 

primeiro e incluir o último, o prazo de execução da obra, sera de 120 (Cento e Vinte) dias, em confromidade com o 

especificado no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, podeno ser prorrogado de acordo com a lei. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1. Caberá à CONTRATANTE: 

 

1.1 - permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços de reforma e 

adequação; 

 

1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou responsável técnico 

da CONTRATADA; 
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1.3 - Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por intermédio da Comissão para 

tanto formalmente designada; 

 

1.4 - Autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de imprevistos durante a sua 

execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo Município de «CIDADE», desde 

que comprovada a necessidade deles; 

 

1.5 - Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela 

CONTRATANTE ou com as especificações constantes dos Anexos do Edital da «MODALIDADE» nº 

«NO_LICITACAO»; 

 

1.6 - Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes dos Anexos do Edital 

da «MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO»; 

 

1.7 - Atestar as nota fiscal/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de servidor da 

CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

1. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da «MODALIDADE»  nº 

«NO_LICITACAO»: 

 

1.1 - Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços 

objeto deste contrato, tais  como: 

 

  a) Salários; 

  b) Seguros de acidente; 

  c) Taxas, impostos e contribuições; 

  d) Indenizações; 

  e) Vales-refeição; 

  f) Vales-transporte; e 

  g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 

1.2 - Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém, sem qualquer 

vínculo empregatício com o órgão; 

 

1.3 - Manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente 

qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 

 

1.4 - Responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e adequação, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

 

1.5 - Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRATANTE, 

quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução ddos serviços; 

 

1.6 - Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados na 

execução dos serviços ou no recinto da CONTRATANTE; 
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1.7 - Assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade e 

estabilidade de todas as estruturas da obra a executar; 

 

1.8 - Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços: 

 

a) No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos 

ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à CONTRATANTE, de forma a 

evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 

 

1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização; 

 

1.10 - providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no sentido de evitar 

qualquer tipo de acidente; 

 

1.11 - Fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e adequação; 

 

1.12 - Instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação pertinente; 

 

1.13 - Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, durante todo o 

período de execução e, especialmente, ao seu final; 

 

1.14 - prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Contrato, conforme o disposto no § 1º do art. 

56 da Lei n° 8.666/93; 

 

1.15 - permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles por ele formalmente indicados, acesso às suas 

instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto; 

1.16 - Comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

  

1.17 - Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, vigilância, 

organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias 

necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas constantes do Edital da «MODALIDADE» nº 

«NO_LICITACAO»; 

 

1.18 - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pela 

CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 

 

1.19 - Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como por 

ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados; 

 

1.20 - providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais apresentados, junto a 

instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas Especificações 

Técnicas constantes do Edital da «MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO», sempre que a fiscalização da 

CONTRATANTE julgar necessário; 

 

1.21 - Exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, apresentando-a à 

Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando solicitado; 
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1.22 - Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a 

prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos; 

 

1.23 - Submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 

demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o 

originalmente indicado; 

 

1.24 - Garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 

 

1.25 - Durante o período de garantia de que tratam os itens 1.24 e desta Cláusula, a CONTRATADA deverá, sob 

pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo CONTRATANTE, 

atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

e 

 

1.26 - Manter, durante toda a execução dos serviços de reforma e adequação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na «MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO». 

 

2. Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas obrigações: 

 

2.1 - Efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, em 

cumprimento ao disposto na Lei nº 6.496, de 07.12.77; 

 

2.2 - Indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos; 

 

2.3 - Remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra; e 

 

2.4 - Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 

nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 

dependência da CONTRATANTE; 

 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução dos 

serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato. 
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2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto 

deste Contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 

ou passiva, com a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

 

1.1 - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do CONTRATANTE 

durante a vigência deste contrato; 

 

1.2 - É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração da CONTRATANTE; e 

 

1.3 - É vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato; 

 

1.3.1 - A subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada pela Administração da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

 

1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica-ART 

relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

 

2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA e 

deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório da «MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO». 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

1. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução dos serviços de reforma e adequação serão 

acompanhados e fiscalizados por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

 

1.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no Cronograma Físico-Financeiro; e 

 

1.2 - Atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste Contrato, para efeito de 

pagamento. 

 

2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da  CONTRATANTE ou outro servidor 

devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 

especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 

 

3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração da CONTRATANTE, 

durante o período de vigência deste Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 
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4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) engenheiro inscrito no 

CREA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o 

próprio, para representá-la sempre que for necessário. 

 

5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO 

 

1. Após concluído, o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela Administração do CONTRATANTE, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento 

da comunicação escrita encaminhada pela CONTRATADA à CONTRATANTE. 

 

2. O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) 

dias úteis, necessário à observação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 

 

3. Os serviços somente serão considerado concluídos e em condições de ser recebidos, após cumpridas todas as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto deste Contrato caberá ao 

CONTRATANTE ou a servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA 

 

1. A despesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas de empenho, está a 

cargo da dotação orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR». 

 

1.1 - A despesa para os anos subseqüentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 

atendimento dessa finalidade, a ser consignada a CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 

1. Obedecido a Especificação Técnica , a CONTRATADA solicitará à CONTRATANTE a confirmação da 

execução  dos trabalhos executados. Uma vez confirmado os serviços pela fiscalização, a CONTRATADA 

apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante 

ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao credor no prazo de 10 (dez) dias contados da 

apresentação dos documentos na CONTRATANTE. 
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1.3 - A critério da fiscalização e no exclusivo interesse da CONTRATANTE, os serviços  poderão ser avaliados 

considerando-se os materiais e equipamentos fornecidos e consequentemente o resultado satisfatório do serviço 

executado: 

 

1.4 - As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e entregues pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para fins 

de liquidação e pagamento, até o dia 22 de cada mês, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas 

relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido na alínea "b", inciso I, artigo 30, da Lei nº 8.212/91, 

alterada pela Lei nº 9.876/99. 

 

1.4.1 - No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em data posterior à 

indicada no item anterior será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios 

decorrentes. 

 

1.5 - O pagamento  dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura atestada por 

servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, e verificação da regularidade da 

CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF. 

2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada dos comprovantes dos 

seguintes documentos: 

 

3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados, 

os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo 

com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

4. A CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 

 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de 

penalidade à CONTRATANTE. 

 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a 

data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

I = taxa de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 I = (TX/100)      I = (6/100)     I = 0,00016438 

     --------          ------- 

       365               365 
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TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

6.1 - A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

1. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas a este 

Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

 

1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º 

e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

 

1.2 - Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e 

 

1.3 - Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes 

do acordo celebrado entre as partes. 

 

2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local dos 

trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 

monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 

desde que regularmente comprovados. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

 

1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato 

sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o valor total 

deste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, uma vez comunicada 

oficialmente. 

 

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

2.1 - Advertência; 

 

2.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução deste Contrato, recolhida 

no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

 

2.3 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
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a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 

3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas no item 

anterior: 

 

3.1 - Pela não apresentação da apólice de seguro contra riscos de engenharia, conforme disposto na Cláusula Sexta; 

 

3.2 - Pelo atraso na execução do serviço, em relação ao prazo proposto e aceito; 

 

3.3 - pelo não cumprimento do estabelecido neste instrumento; 

 

3.4 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução do serviço, que vier a ser 

rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto 

estabelecido pela fiscalização, contado da data da rejeição; e 

 

3.5 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se efetivar no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição. 

 

3.6 - pelo descumprimento de alguma das Cláusulas e dos prazos estipulados neste Contrato e em sua proposta. 

 

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 

Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da 

Lei n.º 8.666/93. 

 

5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela Administração 

da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 3 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará 

isenta das penalidades mencionadas. 

 

6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração da CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

 

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 

nº 8.666/93. 

 

1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias; 
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2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência 

para a Administração da CONTRATANTE; e 

 

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

 

1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do Edital da «MODALIDADE» nº 

«NO_LICITACAO», serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

 

2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar ciente 

das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviços constantes das Especificações. 

 

3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se 

admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos da «MODALIDADE» n.º  «NO_LICITACAO», cuja realização decorre 

da autorização da CONTRATANTE, constante do processo licitatório n.º «NO_LICITACAO», e aos termos das 

propostas da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas na Comarca do Município de «CIDADE», com exclusão de qualquer outro,  por mais privilegiado que 

seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. 

 

2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

    «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», em «DATA_DO_CONTRATO» 

 

 

 

    «NOME_DA_CONTRATANTE» 

    CNPJ(MF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 

 

 

 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 

    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 
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    CONTRATADO(A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1. ___________________________                      2. ___________________________ 
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